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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
De acordo com a Lei n.º 6.404/1976, suas atualizações e os

pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, julgue

os itens a seguir.

51 Na demonstração do valor adicionado, no item relativo aos

custos dos produtos e mercadorias vendidos, devem ser

considerados os tributos incluídos no momento das compras.

52 Entre as demonstrações contábeis exigíveis para todas as

sociedades por ações, incluem-se o balanço patrimonial, a

demonstração dos fluxos de caixa e a demonstração de valor

adicionado.

53 O saldo da conta reserva de lucros a realizar limita-se ao

montante do capital social de cada exercício.

54 A demonstração dos fluxos de caixa pode ser elaborada

mediante o emprego do método direto ou indireto.

Empregando-se o método direto, é necessária a conciliação do

caixa gerado nas operações com o lucro líquido do exercício.

As informações a seguir referem-se a estrutura de custos e despesas

de uma indústria hipotética com um único produto.

• custos variáveis: R$ 24 por unidade;

• despesas variáveis: R$ 4 por unidade;

• custos gerais fixos: R$ 15.000;

• despesas fixas com vendas e administração: R$ 33.000.

No último ano, essa indústria produziu 2.500 unidades e vendeu

2.200. Os estoques iniciais estavam zerados e não restavam

unidades em processamento no final do período. Os custos fixos são

rateados proporcionalmente ao volume de produção e cada unidade

de seu produto é vendida por R$ 60. Nessas condições, julgue os

itens seguintes.

55 Para atingir o ponto de equilíbrio contábil, a empresa deverá

vender mais de 1.400 unidades do produto.

56 No momento descrito, a margem de segurança da empresa é

superior a 40%.

57 O valor do estoque final apurado pelo custeio por absorção é

superior ao apurado pelo custeio variável em mais de

R$ 1.600.

58 O saldo final do estoque de produtos acabados, para fins de

balanço societário, é de R$ 7.200.

Os dados a seguir, em R$ mil, referem-se ao ativo e ao passivo
circulante de uma empresa hipotética.

item ano 1 ano 2

caixa e equivalentes 30 40

contas a receber 125 106

estoques 213 180

despesas antecipadas 6 7

fornecedores 210 195

contas a pagar 4 6

imposto de renda diferido 7 11

Com base nessas informações e considerando que as despesas de
depreciação e o lucro líquido dessa empresa tenham sido,
respectivamente, de R$ 20 mil e R$ 35 mil, julgue os itens que se
seguem.

59 O índice de liquidez seca do ano 2 é superior a 0,6.

60 Entre os anos 1 e 2, houve melhora na liquidez corrente.

61 No ano 2, o caixa gerado pelas operações é inferior a
R$ 100 mil.

62 O valor da despesa de depreciação no período deverá ser
deduzido do caixa gerado pelas atividades de investimento.

RASCUNHO
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As informações abaixo referem-se aos dados do balanço

patrimonial preparado para análise de uma empresa hipotética.

• ativo circulante: R$ 400;

• ativo não circulante: R$ 200;
• passivo circulante: R$ 300;

• passivo não circulante: R$ 300.

O capital social dessa empresa soma R$ 100 e o ativo realizável a

longo prazo, R$ 50. Sabe-se, também, que o lucro líquido no
período somou R$ 30 e o giro do ativo dessa empresa foi igual a 3.

Com base nessas informações, julgue os próximos itens.

63 O retorno sobre investimentos foi superior a 4%.

64 A liquidez geral é inferior à unidade.

65 A lucratividade das vendas foi superior a 2%.

66 O capital circulante líquido dessa empresa é nulo.

Com relação aos itens patrimoniais, julgue os itens seguintes, à luz

da Lei n.º 6.404/1976 e suas atualizações, bem como dos
pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis.

67 A redução nas taxas de juros utilizadas para calcular o retorno
necessário sobre os ativos da empresa não consiste em

indicativo de perda provável.

68 A conta ajustes de avaliação patrimonial deve ser criada tanto

no grupo ativo circulante quanto no grupo ativo não circulante.

69 Um ativo que não tenha fluxos de caixa futuros que recuperem

o seu valor ou que não tenha indicações que deem a ele
garantia de recuperabilidade deverá ser baixado.

70 O custo de um software desenvolvido para uso em
equipamento industrial de utilização de uma empresa deverá

ser registrado como ativo intangível.

Acerca dos sistemas de contas e contas contábeis, julgue os itens a

seguir.

71 As contas contábeis são identificadas por um código composto

de nove dígitos numéricos, distribuídos em sete níveis de
desdobramento, em que o primeiro nível corresponde à

categoria econômica das contas representativas da despesa
pública.

72 O sistema contábil representa a estrutura de informações dos
atos e fatos da gestão do patrimônio público, estando

organizado nos seguintes subsistemas de informação:
orçamentário, patrimonial, custos e de compensação.

A respeito das demonstrações contábeis, julgue os próximos itens.

73 O resultado patrimonial é apurado, na demonstração das

variações patrimoniais, confrontando-se as variações
patrimoniais qualitativas e quantitativas, que fazem aumentar

ou diminuir o patrimônio líquido.

74 No balanço financeiro, o pagamento de restos a pagar do

exercício anterior, realizado durante o exercício financeiro,
deve ser registrado entre os dispêndios extraorçamentários.

Com relação ao SIAFI e à conta única, julgue os itens subsequentes.

75 A conta única é movimentada pelas unidades gestoras da
administração pública federal, sendo o único documento
padronizado para o registro de receitas a guia de recolhimento
da União.

76 Em face da falta do registro da conformidade de registros de
gestão pela unidade gestora, a conformidade contábil deverá
ser registrada com restrição.

Em relação à receita e despesa orçamentária, julgue os próximos
itens.

77 A amortização da dívida é classificada na categoria econômica
despesa de capital, enquanto os juros são classificados como
despesas correntes.

78 Deve-se classificar como ‘outras receitas de capital’ a receita
da remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional,
dadas suas características, que não permitem seu
enquadramento nas demais classificações da receita de capital.

79 Para aplicar recursos provenientes das receitas de alienações
de seus bens e direitos, o Banco da Amazônia S.A. deve
observar as limitações impostas pela Lei de Responsabilidade
Fiscal.

80 O lançamento, como estágio da receita orçamentária, é
resultado de uma projeção realizada com base no índice de
preços, na quantidade e nas alterações na legislação tributária.

RASCUNHO
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Acerca do orçamento público, julgue os itens a seguir.

81 No plano plurianual 2012-2015 do governo federal, as ações

de apoio administrativo à atuação governamental inserem-se

nos programas temáticos.

82 As diretrizes da política de aplicação de recursos do Banco da

Amazônia S.A. devem ser estabelecidas na Lei de Diretrizes

Orçamentárias, por ser essa instituição agência oficial de

fomento.

Em relação aos créditos adicionais, julgue os próximos itens.

83 O superávit financeiro apurado no balanço patrimonial de 2011

é fonte de abertura de crédito adicional no exercício financeiro

de 2012, conjugando-se, ainda, os saldos dos créditos

adicionais transferidos e as operações de crédito a eles

vinculadas.

84 Os créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados

por ato a ser promulgado em setembro de 2012, poderão ser

reabertos, no limite de seus saldos, sendo, então, incorporados

ao orçamento do exercício financeiro subsequente.

Acerca da avaliação e contabilização de investimentos em

participações societárias, julgue os itens a seguir.

85 O reconhecimento, no resultado da investidora, dos prejuízos

auferidos pela investida torna desnecessário o registro de

qualquer perda por redução ao valor recuperável dos

investimentos avaliados pelo MEP.

86 As ações adquiridas por uma companhia aberta, classificadas

como mantidas para negociação, são registradas no ativo

circulante e avaliadas pelo seu valor justo, com o

reconhecimento dos efeitos dessa avaliação diretamente no

resultado.

87 Considere que uma empresa X do setor industrial, com ações

negociadas em bolsa, seja detentora de participação acionária

de caráter permanente em uma empresa coligada, sobre a qual

tenha influência significativa. Nessa situação, a empresa X

deverá registrar essa participação como ativo não circulante,

no subgrupo investimentos, e avaliá-la de acordo com o

método da equivalência patrimonial (MEP).

88 Sendo aplicado o MEP, o lucro gerado pela investida, na

qualidade de empresa coligada, com a venda de imóvel para a

investidora, será reconhecido no resultado da empresa

investidora, na exata proporção da participação desta no

capital da investida.

Com relação à utilização de custos para a avaliação de estoques,

bem como para o processo de tomada de decisão, julgue os itens

seguintes.

89 Segundo legislação societária, sempre que o valor de mercado

for inferior ao custo de produção, os produtos em fabricação

devem ser avaliados com base no seu custo de produção,

deduzido de provisão para ajustá-los ao valor de mercado.

Dessa forma, caso seja necessária a aplicação do valor de

mercado aos produtos em fabricação, deverá ser utilizado o

conceito de valor realizável líquido.

90 Os impostos incidentes sobre matéria-prima adquirida e

utilizada na produção, independentemente de serem

recuperáveis ou não, compõem o custo dos produtos

fabricados.

91 A departamentalização, apesar de não reduzir a arbitrariedade

e a subjetividade do rateio dos custos indiretos, permite maior

controle dos custos incorridos pelas empresas, bem como

possibilita a identificação das áreas responsáveis pela

ocorrência de custos indesejados.

92 Atingindo-se o ponto de equilíbrio, cada unidade adicional do

produto que se consiga vender aumentará o lucro líquido no

mesmo valor da margem de contribuição unitária.

93 O custo variável unitário é constante, sendo o seu valor total

modificado em função do nível de atividade da empresa.

94 As perdas normais de matéria-prima estão intrinsecamente

ligadas ao processo de fabricação, sendo tratadas, por essa

razão, como parte integrante do custo dos produtos fabricados.

Julgue os próximos itens, relativos aos instrumentos financeiros

derivativos.

95 Os contratos de swap, nos quais as partes envolvidas trocam os

fluxos financeiros futuros de um ativo objeto sem trocar o

principal, constituem-se, basicamente, do cálculo diferenciado

de cada fluxo permutado e da liquidação financeira dos

referidos fluxos por diferença na data contratualmente

acordada.

96 O hedger é o participante do mercado de derivativos que opera

com a finalidade de proteger os contratos contra eventuais

perdas futuras. O especulador, por sua vez, com o objetivo de

auferir lucros, assume os riscos do hedger, conferindo liquidez

aos contratos.

97 O ajuste diário, instrumento típico do mercado futuro, visa

diminuir o acúmulo, ao longo do tempo, das perdas ocorridas

no dia a dia. No entanto, não pode ser utilizado como

parâmetro para cálculo do valor de mercado de operações

realizadas no mercado futuro, conforme normatização do

Banco Central do Brasil.

98 O investidor que adquire opção de venda do tipo europeia

julga possível o aumento do preço do ativo objeto no

vencimento do contrato.
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Com base nos pronunciamentos técnicos, julgue os itens que se

seguem, acerca de operações de arrendamento mercantil financeiro.

99 Os ativos e os passivos oriundos da operação de arrendamento

mercantil financeiro devem ser reconhecidos no arrendatário

pelo valor justo da propriedade arrendada ou pelo valor

presente dos pagamentos mínimos do arrendamento mercantil,

prevalecendo o menor, ao passo que os custos diretos iniciais

a cargo do arrendatário devem ser reconhecidos imediatamente

como despesa.

100 As despesas com manutenção, assistência técnica e serviços

relacionados à garantia da operacionalidade do bem arrendado

são de responsabilidade do arrendador.

101 O preço de exercício da opção de compra, no momento em que

a opção se tornar exercível pelo arrendatário, será o próprio

valor de mercado do bem objeto de arrendamento.

Julgue os itens subsequentes, referentes aos instrumentos do

mercado de capitais.

102 Na análise fundamentalista, parte-se da premissa de que as

variações verificadas nos preços das ações guardam relação

entre si, dando margem à identificação de uma tendência do

comportamento do mercado ao longo do tempo.

103 O split permite o aumento da quantidade de ações de uma

companhia em circulação, proporcionando maior liquidez

desses instrumentos financeiros e não provoca alteração em sua

estrutura de participação societária.

104 As debêntures emitidas com garantia flutuante asseguram aos

seus titulares prioridade geral sobre os ativos da companhia

emissora, que fica, então, impedida de negociar os seus bens

sem a permissão do agente fiduciário responsável pela defesa

dos direitos desses debenturistas.

Com relação ao imposto sobre a renda de pessoa jurídica (IRPJ) e

ao imposto de renda retido na fonte (IRRF), julgue os itens a seguir.

105 Incide IRRF sobre o auxílio-creche recebido em dinheiro pelo

empregado, por constituir esse auxílio rendimento tributável.

106 Incide IRRF sobre o valor dos dividendos pagos ou creditados

por pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, se

a base de apuração do IRRF for a mesma do IRPJ.

107 Deve escriturar o livro razão a pessoa jurídica optante do

regime de tributação do IRPJ com base no lucro presumido.

108 Os bancos comerciais estão obrigados a apurar o IRPJ com

base no lucro real.

109 A primeira parcela da gratificação natalina, que deve ser paga

entre os meses de fevereiro e novembro, está sujeita à

incidência do IRRF.

Acerca da contribuição para o financiamento da seguridade social

(COFINS) e da contribuição de intervenção do domínio econômico

(CIDE), julgue os itens seguintes.

110 A CIDE destinada a financiar o programa de estímulo à

interação universidade-empresa, para o apoio à inovação,

incide sobre a remuneração pela licença de uso, salvo quando

envolver a transferência da correspondente tecnologia.

111 Na apuração do valor da COFINS relativo à importação de

serviços inclui-se a alíquota do imposto sobre serviços.

112 A escrituração fiscal digital da COFINS é obrigatória, em

relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1.º de janeiro

de 2012, para as pessoas jurídicas sujeitas à tributação dos

impostos sobre a renda calculados com base no lucro real.

113 Os fatos geradores da CIDE-Combustíveis incluem a

exportação de gasolina.

Julgue os itens seguintes, relativos à contribuição social sobre o

lucro líquido (CSLL) e à contribuição para o PIS/PASEP.

114 Os bancos comerciais podem optar pela apuração mensal,

trimestral, semestral ou anual da contribuição para o

PIS/PASEP.

115 As bases de cálculo da CSLL negativas poderão ser

compensadas com os resultados dos períodos de apuração

subsequentes, ajustados pelas adições e exclusões previstas na

legislação da CSLL, observado o limite máximo de redução de

30% do resultado ajustado.

116 Para efeito de apuração da base de cálculo da contribuição para

o PIS/PASEP, as empresas de capitalização devem adicionar

à receita bruta o valor da parcelas dos prêmios destinados à

constituição de provisões ou reservas técnicas.

A respeito do imposto sobre operações relativas à circulação de

mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte

interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS) e das

participações governamentais, julgue os itens a seguir.

117 Determina-se o valor dos royalties devidos a cada mês em

relação a cada campo petrolífero multiplicando-se o

equivalente a 10% do volume total da produção de petróleo e

gás natural do campo durante esse mês pelos seus respectivos

preços de referência.

118 O ICMS é um imposto não cumulativo, compensando-se o que

for devido em cada operação relativa à circulação de

mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado

nas anteriores pelo mesmo ou outro estado ou pelo Distrito

Federal.

119 É de 4% a alíquota do ICMS cobrada nas operações

interestaduais com bens e mercadorias importados que não

tenham sido submetidos a processo de industrialização que

sejam similares aos nacionais.

120 Os bônus de assinatura, os royalties e a participação especial

são espécies de participações governamentais.


